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Em Portugal, tem havido um interesse crescente
em fazer investigação sobre qualidade nos cuida-
dos de saúde primários. Prova disso é o aumento

do número de trabalhos da área da qualidade, subme-
tidos para publicação na Revista Portuguesa de Clínica
Geral (RPCG) ou apresentados em congressos e reu-
niões de medicina geral e familiar. No entanto, a publi-
cação de relatos de avaliação de qualidade ou de rela-
tos de melhoria de qualidade tem-se revelado tão de-
safiante quanto problemática. Neste editorial, procura-
-se divulgar a política editorial da RPCG para a
publicação de trabalhos na área da qualidade e co-
mentar alguns problemas encontrados com frequência
nos artigos recebidos.

Embora intimamente ligados, é útil distinguir os tra-
balhos de avaliação de qualidade dos trabalhos de ga-
rantia e melhoria de qualidade. Os primeiros são estu-
dos pontuais. Neles procura-se identificar problemas
na prestação de cuidados de saúde; compara-se os re-
sultados obtidos com critérios de qualidade pré-defi-
nidos; e, por fim, propõe-se acções para a sua correc-
ção. Já nos trabalhos de garantia e melhoria de quali-
dade, completa-se o ciclo da qualidade. Parte-se de uma
avaliação prévia do problema, executa-se uma inter-
venção e volta-se a avaliar para saber se as medidas
correctoras surtiram efeito.1

Os estudos de qualidade que têm sido submetidos
para publicação na RPCG são, na sua maioria, trabalhos
de avaliação de qualidade. Alguns são realizados com
um rigor metodológico indiscutível. Mas, uma vez que
se limitam a fazer um diagnóstico de situação, rara-
mente trazem conhecimento relevante para quem não
pertence à(s) unidade(s) de saúde avaliadas. De algu-
ma forma, os trabalhos de garantia e melhoria de qua-
lidade são menos sensíveis à questão do contexto. Se
houver uma boa descrição, quer das intervenções uti-
lizadas, quer das características do local onde a inter-

venção foi realizada, outros profissionais poderão jul-
gar se a intervenção é transferível para o seu contexto
de trabalho.2 Os trabalhos de garantia e melhoria de
qualidade serão valorizados face aos de avaliação de
qualidade.

Frequentemente encontramos trabalhos de quali-
dade cuja descrição metodológica se limita ao preen-
chimento de uma grelha de avaliação. Para assegurar
que as intervenções de melhoria de qualidade são des-
critas de forma exaustiva e transparente, foram criadas
as normas SQUIRE (Standards for QUality Improvement
Reporting Excellence),3,4 adoptadas pela RPCG em 2009.5

A leitura destas recomendações poderá ajudar poten-
ciais autores de trabalhos de melhoria de qualidade a
incluir informação necessária para a caracterização da
intervenção e caracterização do contexto. Apenas serão
considerados para publicação trabalhos com descri-
ção metodológica adequada.

Existem alguns problemas metodológicos recorren-
tes. É frequente a utilização de amostras de conve-
niência que não representam adequadamente a uni-
dade em estudo, a comparação de proporções não cor-
roborada pela utilização de testes estatísticos ou a apli-
cação de testes estatísticos sem cumprir as condições
de aplicação. O estudo descritivo transversal parece ser
ubíquo, mesmo quando outras metodologias pareçam
mais úteis face aos objectivos que são propostos no tra-
balho. É preciso reconhecer que há críticas à robustez
e validade dos trabalhos de avaliação de qualidade.6 De
forma a corroborar a força da prova deste tipo de tra-
balhos foi sugerida, por exemplo, a utilização simultâ-
nea de métodos quantitativos e qualitativos.7,8 Outra
questão prende-se com a escolha da fonte de dados. Os
trabalhos submetidos utilizam, quase exclusivamente,
dados provenientes do processo clínico. É rara a utili-
zação de outras fontes de dados, como a observação di-
recta de comportamentos ou as entrevistas; quando es-
tas permitiriam ter uma perspectiva mais completa do
problema abordado. Na decisão de publicação, serão*Editor da Revista Portuguesa de Clínica Geral.
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valorizados trabalhos que utilizem metodologias ino-
vadoras.

Do ponto de vista formal, um indicador terá que ter,
pelo menos, validade facial e ser estável, concreto e re-
levante.9 Garantir que um indicador tenha estas carac-
terísticas é, em si mesmo, um trabalho de investigação
exigente. Variáveis de resultado como a mortalidade ou
o número de eventos têm estas quatro características;
mas, em cuidados primários, são eventos raros, o que
limita a sua utilização para comparar diferentes uni-
dades de saúde ou a mesma unidade de saúde em di-
ferentes momentos do tempo. Os resultados de ensaios
clínicos recentes sobre controlo glicémico na diabetes
vieram levantar dúvidas sobre a utilização de variáveis
intermédias como a hemoglobina glicosilada. Variáveis
orientadas para o doente como a satisfação, a incapa-
cidade, a capacitação dos doentes têm uma importân-
cia extrema em cuidados primários mas são difíceis de
medir. Dado que a validação de indicadores é crucial
para a investigação em qualidade, este tipo de artigos
será muito valorizado na decisão de publicação. A
maioria dos autores poderá não se sentir confortável
com as metodologias de validação dos indicadores.
Uma estratégia para ultrapassar esta dificuldade é a uti-
lização de indicadores desenvolvidos por grupos inter-
nacionais.10-16 No entanto, é preciso reconhecer que
muitos destes indicadores foram desenvolvidos para a
contratualização e não para a investigação. Caberá aos
autores de trabalhos de qualidade reflectir se é razoá-
vel assumir que o indicador escolhido mede os aspec-
tos de qualidade propostos nos objectivos do trabalho
e se é relevante para a prática clínica.

Alguns dos nossos autores deparam-se com dificul-
dades no estabelecimento de critérios de qualidade.
Por um lado, porque faltam estudos nacionais com os
quais se possam comparar (critérios empíricos de qua-
lidade); por outro, em cuidados primários existem vo-
zes discordantes à utilização das metas propostas nas
normas de orientação clínica (critérios normativos de
qualidade).17,18 Perante estas dificuldades, é essencial
que os autores discutam a validade do critério de qua-
lidade que adoptam. Nesta discussão, é necessário ter
atenção que, numa parte não desprezável dos utentes,
os médicos poderão optar por não seguir as normas de
orientação clínica por razões válidas, tornando a não
adesão num processo consciente, fruto do seu juízo clí-

nico.19-21 Por outro lado, os factores responsáveis pela
não adesão poderão ser intransponíveis, a validade
científica da norma pode ser questionada pelos médi-
cos ou esta poderá não ser aplicável ao seu contexto.22

Nestes casos, a estratégia de melhoria de qualidade po-
derá passar pela aplicação de outra norma de orienta-
ção ou aperfeiçoamento da existente. Assim, sem um
desenho de estudo metodologicamente apropriado
para identificar as causas do não cumprimento de
uma norma, não é válido assumir que tal se deve a
desconhecimento dos médicos.

A identificação de quais os factores que concorrem
para o resultado final é ainda essencial para que possa
ser desenhada e implementada uma estratégia de me-
lhoria da qualidade. A forma clássica - fornecer mais
educação sobre o tema aos médicos - tem muito pou-
ca eficácia ou pode mesmo não trazer qualquer bene-
fício.23-25 De facto, nas normas de orientação que abor-
dam as patologias mais frequentes na consulta do mé-
dico de família, a falta de conhecimentos não foi iden-
tificada como uma barreira significativa à implemen-
tação.22,26 Assim, a educação dos médicos sobre um
tema parece ser um componente necessário, mas não
suficiente para melhorar o seu desempenho. Esta tran-
sição afigura-se bem mais complexa, o que levou à con-
ceptualização de modelos teóricos da passagem do co-
nhecimento à acção, onde a avaliação dos problemas,
adaptação às realidades locais e avaliação da sustenta-
bilidade dos resultados são componentes-chave para a
mudança.27 Os autores devem ter em conta as diver-
sas estratégias possíveis para melhorar o desempe-
nho dos médicos e serviços de saúde, evitando propor
e implementar soluções que já foram anteriormente
testadas sem sucesso.

A Revista Portuguesa de Clínica Geral gostaria de dar
o seu contributo para que, na área da qualidade, se in-
vestigue mais e melhor. Nesse sentido, convidamos os
autores de trabalhos de avaliação de qualidade a irem
mais além e partilharem as suas aprendizagens após te-
rem completado os ciclos de melhoria de qualidade.
Para que outros possam ter ganhos ao ler o relato de
melhoria de qualidade, reforçamos a necessidade de
descrever detalhadamente o contexto e as característi-
cas da intervenção. Para facilitar a apreciação da rele-
vância do trabalho, desafiamos os autores a explicita-
rem a linha de raciocínio que levou à escolha do dese-
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nho de estudo, das fontes de dados, dos indicadores e
dos critérios de qualidade. Por fim, devem ser identifi-
cadas as causas que tenham contribuído para os resul-
tados observados e estas devem ser tidas em conside-
ração na implementação de uma estratégia de melho-
ria contínua da qualidade e avaliação da sua eficácia.
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